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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PERDA 
SUPERVENIENTE DO OBJETO. PRETENSÃO DE 
PARTICIPAR DE SOLENIDADE DE FORMATURA. 
CUMPRIMENTO  DA  LIMINAR  DEFERIDA. 
TRANSCURSO  DA  DATA  PREVISTA. 
JULGAMENTO PREJUDICADO.
– Considerando o cumprimento da liminar e o 
transcurso das datas previstas para a realização das 
solenidades  de  formatura  que  a  impetrante 
pretendia  participar,  forçoso  reconhecer  a  perda 
superveniente do objeto do writ.  

Vistos, etc.

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança  com  Pedido  de  Liminar 

impetrado por Jinarla Pereira Silva da Cruz, Cadete do 3º ano - Bombeiro Militar, 

contra  ato  supostamente  ilegal  praticado  pelo  Comandante  Geral  do  Corpo  de 

Bombeiros Militar da Paraíba, que vetou a participação da impetrante na solenidade 

de Formatura e no Baile da Espada, com datas previstas para os dias 05 e 07 de 

dezembro de 2013.
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Na  inicial,  a  impetrante  relatou  que  se  inscreveu  no  Curso  de 

Formação de Oficiais Bombeiros Militar/2011, tendo obtido a primeira colocação na 

primeira etapa, porém foi considerada inapta no exame de saúde, motivo pelo qual  

ingressou  com  Ação  Desconstitutiva  de  Ato  Administrativo  (Processo  nº 

200.2011.011767-4/001),  tendo  obtido  sentença  de  procedência  do  pedido,  cuja 

decisão restou mantida por Acórdão prolatado pela Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça. 

Sustentou que no decorrer do processo concluiu o referido curso, 

estando prestes a participar da solenidade de formatura, contudo, o Comandante 

Geral em resposta ao Requerimento Administrativo nº 001/2013 emitiu Parecer nº 

047/2013,  concedendo  à  militar  que  participe  apenas  das  solenidades:  Ato 

Ecumênico e Aula da Saudade, vetando a sua participação na Formatura Militar e no 

Baile  da  Espada,  e,  como  consequência,  a  impetrante  não  seria  declarada 

Aspirante-A-Oficial e, posteriormente, incluída no Quadro de Acesso. 

Assim,  pugnou  pelo  deferimento  da  liminar  para  determinar  a 

participação da impetrante na formatura militar, e, consequentemente, ser declarada 

Aspirante-A-Oficial do Corpo de Bombeiros Militar da Paraíba, correlacionando seu 

nome  no  quadro  de  acesso  para  as  demais  promoções.  Requereu,  ao  final,  a 

concessão definitiva da ordem (02/10).   

Juntou documentos (fls. 11/54). 

O  Juiz  da  2ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Capital,  a  quem  o 

processo foi  inicialmente distribuído,  deferiu  o pedido de liminar,  determinando a 

imediata participação da impetrante na formatura militar com declaração a Aspirante 

Oficial e inclusão do seu nome no quadro de acesso para as demais promoções (fls. 

57/58). 

O Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar informou o 
inteiro cumprimento da liminar através do Ofício de fl. 62. 
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O  Estado  da  Paraíba  manifestou-se  às  fls.  63/65,  suscitando  a 

incompetência absoluta do Juiz de primeiro grau para o julgamento do mandamus. 

Em seguida, o magistrado declinou da competência, remetendo o 

feito a esta Corte de Justiça (fl. 69). 

À fl. 77, a impetrante emendou a inicial para indicar a pessoa jurídica 

que a autoridade reputada coatora integra. 

É o relatório. 

DECIDO

Examinando o pedido formulado, o acervo probatório e os atos já 

praticados neste writ, conclui-se que o Mandado de Segurança perdeu o seu objeto. 

A ação foi ajuizada com o único objetivo de garantir à impetrante a 

participação na Solenidade de Formatura e Baile de Espada do Curso de Formação 

de Oficiais Bombeiros Militar/2011, eventos esses agendados para os dias 05 e 07 

de dezembro de 2013, ou seja, há quase um ano, conforme documento juntado à fl.  

45. 

A  autoridade  reputada  coatora  informou  que  cumpriu  a  liminar 

deferida pelo Juiz de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital, conforme se 

depreende do Ofício de fl. 62. 

Ora,  nesse momento,  com o cumprimento da liminar,  a autora já 

participou das referidas solenidades,  e,  mesmo que não tivesse participado,  não 

haveria  mais  o que deliberar  em face do transcurso das datas  previstas  para  a 

realização dos eventos.  

Convém registrar que a impetrante realmente fazia jus a participar 

de  todas as  solenidades de formaturas,  pois  estando amparada por  Sentença e 
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Acórdãos  que  lhe  garantiam  a  realização  do  curso,  não  havia  motivos  para 

tratamento  diferenciado  em  relação  aos  demais  alunos,  sobretudo,  porque  os 

recursos  extraordinários  por  ventura  interpostos  contra  o  Acórdão  prolatado  no 

Processo nº 200.2011.011767-4/001 não são dotados de efeito suspensivo.  

Outrossim, a concessão de liminar neste mandamus por magistrado 

que à época não tinha competência para o julgamento do feito é irrelevante, pois, 

embora se saiba que a declaração de incompetência absoluta resulte na nulidade 

dos atos decisórios, se a impetrante já participou das solenidades não é possível o 

retorno ao status quo e, evidentemente, cessou a violação ao seu direito.

Em verdade, tendo realizado o Curso de Formação e participado da 

Solenidade de Formatura na qualidade de  sub judice, o direito por ela perseguido 

será  solucionado  em  definitivo,  nos  autos  da  Ação  Desconstitutiva  de  Ato 

Administrativo (Processo nº 200.2011.011767-4/001), não havendo nada mais a ser 

deliberado nesta Ação Mandamental. 

Feitas  essas  considerações,  considerando  a  inutilidade  do 

pronunciamento jurisdicional a esta altura, monocraticamente, DECLARO A PERDA 
SUPERVENIENTE  DO  OBJETO  E  JULGO  PREJUDICADO  O  MANDADO  DE 
SEGURANÇA. 

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

Transcorridos os prazos legais, arquivem-se os autos. 

João Pessoa, ___ de dezembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
RELATOR
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